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6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

A Lei Complementar nº 4.245/2015 que institui a Política Municipal de Saneamento 

Básico do município de Campo Alegre dispõe em seu artigo 3 que “não constitui serviço 

público a ação de saneamento executada por meio de soluções individuais, desde que o usuário 

não dependa de terceiros para operar os serviços”. No entanto, salienta que na ausência de redes 

públicas de coleta de esgotos, essas alternativas deverão ser adotadas, sendo observadas as 

normas editadas pela entidade reguladora e órgãos ambientais. 

Segundo o PMSB (2016), o município possui um déficit de atendimento em Sistemas 

de Esgotamento Sanitário (SES) de 100%, considerando que não há rede urbana de coleta de 

esgoto e, na data da elaboração do plano, não havia menção se os sistemas individuais existentes 

atendem aos requisitos da Norma ABNT NBR 7.229/92 referente a aspectos construtivos e de 

limpeza periódica.   

A legislação municipal de Campo Alegre, tanto no Código de Obras (LC nº 38/2006), 

quanto no código de posturas (Lei nº 3.320/2007) e no Plano Diretor Municipal (LC nº 

147/2019), prevê que todas as edificações instalem sistemas de tratamento individual onde não 

houver sistema coletivo de esgotamento sanitário.  

 

6.2.1 Diagnóstico do esgotamento sanitário 

Considerando que não há registros oficiais dos sistemas adotados nas residências da área 

urbana e visando um melhor planejamento para a gestão do esgotamento sanitário municipal, 

foi realizado um levantamento da situação atual por meio da aplicação de questionários (modelo 

em anexo). 

O trabalho foi realizado com apoio das agentes de saúde, que aplicaram os questionários 

após prévia capacitação, e buscou levantar informações referentes as características das 

unidades de esgotamento, manutenção, condições do lote, entre outras. 

A Figura 22 apresenta um registro da reunião de capacitação oferecida pela ARIS. 
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Figura 22: Capacitação oferecida aos servidores da prefeitura.  

 
Fonte: Prefeitura de Campo Alegre, 2021. 

 

Foram aplicados 567 questionários em edificações pertencentes a área urbana do 

município. A grande maioria delas foram enquadradas como residenciais, somando 516 

residências e 91% do total. Esse resultado está apresentado na Figura 23, que apresenta o perfil 

das edificações. 

 

Figura 23: Perfil das edificações. 

  

91,0%

0,4%
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Residencial Comercial Outro
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Fonte: ARIS, 2022. 

 

A utilização de sistemas individuais prevalece em relação aos sistemas coletivos. Das 

edificações abrangidas pela pesquisa, 81% faz uso desse tipo de sistema. As unidades coletivas, 

utilizadas em 13% das edificações, são caracterizadas por sistemas condominiais ou unidades 

em conjunto com vizinhos. Além disso, 6% dos entrevistados não souberam responder, como 

apresentado na Figura 24. 

 

Figura 24: Percentual de utilização de sistemas individuais. 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

 

Classificar os sistemas em individuais e coletivos, apesar de ser importante, não é 

suficiente. As soluções descentralizadas técnica e ambientalmente aceitas podem ser instaladas 

em diferentes configurações, podendo ser compostas por tanques sépticos, filtros, sumidouros, 

valas de filtração, valas de infiltração e tanques de cloração, por exemplo. Além dessas, uma 

unidade irregular amplamente utilizada é a fossa rudimentar que pode representar um ponto 

potencial de contaminação, visto que não configura um sistema de tratamento e não utiliza 

nenhuma técnica de impermeabilização do solo. 

 O sistema mais recomendado é composto por tanque séptico, filtro anaeróbio e 

sumidouro. Com base na pesquisa, constatou-se que 112 das edificações utilizam essa 

configuração. As fossas rudimentares são encontradas em 83 edificações e o restante utiliza 

outras configurações, como apresentado na Tabela 7.  

 

81%

13%

6%

Sim Não Não informado



49 

 

 

Tabela 7: Sistemas de esgotamento utilizados em Campo Alegre. 

Sistema de Esgotamento utilizado Quantidade 

Tanque séptico 85 

Filtro anaeróbio 6 

Sumidouro 30 

Fossa rudimentar 83 

Não informado 6 

Tanque séptico e filtro anaeróbio 17 

Tanque séptico e sumidouro 155 

Filtro anaeróbio e sumidouro 5 

Tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro 112 

Outras combinações 68 

Total 567 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

O item “outras combinações” mencionado corresponde a unidades que utilizam valas 

de filtração, infiltração e tanques de cloração. No entanto, nenhuma delas adota uma 

configuração aceita pelas normas técnicas da ABNT. Para facilitar a visualização, a Figura 25 

apresenta um diagrama com esses números. 

 

Figura 25: Unidades utilizadas nos sistemas de esgotamento sanitário. 

 

 
Fonte: ARIS, 2022. 
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Para que os sistemas de tratamento, tanto individuais quanto coletivos, funcionem 

satisfatoriamente é necessário que seja instalada uma unidade de pré-tratamento: a caixa de 

gordura. Como o próprio nome diz essa unidade é responsável por reter a gordura proveniente 

de pias e máquinas de lavar louça, evitando o entupimento e incrustação do sistema. A Figura 

26 apresenta os percentuais de utilização da caixa de gordura nas edificações pesquisadas. 

 

Figura 26: Percentual de utilização da caixa de gordura. 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

 

Para garantir que os sistemas estejam de acordo com as normas técnicas estabelecidas é 

importante que o projeto seja aprovado e a instalação seja fiscalizada por algum órgão 

competente. No município, essa atividade é realizada quando há pedido de emissão de habite-

se e fica a encargo do fiscal de obras. 

Os resultados da pesquisa mostram que apenas 1,23% dos entrevistados declararam que 

o projeto foi aprovado e fiscalizado pela prefeitura, totalizando 07 sistemas, como mostra a 

Figura 27. 
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Figura 27: Percentual de projetos aprovados. 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

Vale ressaltar que os questionários foram respondidos pelos próprios moradores e as 

informações estão sujeitas à erros, suposições e falsidades. 

A fim de manter a eficiência do tratamento também é importante que sejam realizadas 

limpezas periódicas dos sistemas. Essa periodicidade é um dos parâmetros considerados no 

momento do dimensionamento das unidades. 

Com base nos questionários, apenas 15,34% dos sistemas passam por essa atividade. A 

Figura 28 apresenta os resultados e a periodicidade com que as limpezas são realizadas. 
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Figura 28: Limpeza periódica dos sistemas. 

 

 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

 

 A limpeza dos sistemas pode ser realizada por meio de caminhão limpa-fossas, mas, 

para que isso seja possível, é necessário que haja acesso ao sistema e que ele contenha um tubo 

de sucção ou tampa de inspeção. Com relação a isso, apenas 61 unidades se enquadram no 

“cenário ideal” como apresentado na Figura 29. 
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Figura 29: Condições necessárias para limpeza dos sistemas. 

   É possível ter acesso ao 

sistema? 

  O sistema possui tubo de 

sucção ou tampa de 

inspeção? 

Sim   74   251 

Não   349   261 

Não informado   144   55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: ARIS, 2022. 

 

Dois problemas que podem ser observados em locais onde o sistema não foi 

dimensionado e instalado adequadamente são os entupimentos e/ou vazamentos. Em relação a 

isso, apenas 13,05% dos entrevistados afirmaram que o sistema já apresentou algum desses 

problemas (Figura 30: Ocorrência de problemas no sistema.). 

Quanto a escolha do sistema a ser adotado, é importante observar as condições do lote 

e do entorno. Em terrenos predominantemente úmidos ou com laje a infiltração do solo tende a 

ser prejudicada. Nesses locais os sistemas com sumidouro ou vala de infiltração não são 

recomendados. Além disso, deve ser levada em consideração a proximidade de poços e/ou 

corpos hídricos, para evitar a contaminação das águas superficial e subterrânea. 

Sendo assim, essas questões também foram abordadas nos questionários. Seus 

resultados estão apresentados na Figura 31. 
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Figura 30: Ocorrência de problemas no sistema. 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

 

 

 

Figura 31: Condições do lote e localização do sistema. 

 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

Nos lotes em que são observadas as condições anteriores, podem ser adotados sistemas 

com tanque de cloração e disposição em galerias pluviais. Atualmente, de acordo com a 

pesquisa, não há nenhum tanque de cloração instalado o que deveria remeter a nenhuma ligação 

do esgotamento na drenagem pluvial. No entanto, os resultados evidenciam que apenas 10 

sistemas são conectados na rede de drenagem, como mostra a Figura 32. 
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Figura 32: Drenagem pluvial e ligações de esgoto. 

 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

 

Os entrevistados foram questionados quanto a disponibilidade de área para construção 

de um novo sistema de tratamento individual no lote. Do total, 76,72% (435 entrevistados) 

afirmaram que há disponibilidade, 3,35% (19 entrevistados) responderam que não há e o 

restante (113 entrevistados) não informaram. 
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7 TIPOS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

7.1 PRÉ - TRATAMENTO  

Antes mesmo do esgoto doméstico ser coletado por uma rede coletora ou encaminhado 

ao tratamento individual, é necessário empregar o uso de algumas unidades de pré-tratamento 

ainda na residência, como é o caso da caixa de gordura. 

A caixa de gordura é a unidade destinada a reter, na sua parte superior, as gorduras, 

graxas e óleos contidos no esgoto, formando camadas que devem ser removidas 

periodicamente, evitando que estes componentes escoem livremente pela rede, causando 

obstrução e entupimento (ABNT, 1999). 

É recomendada a instalação de caixa de gordura em locais onde os efluentes gerados 

contiverem partículas gordurosas, especialmente nas saídas de pias de cozinha e máquinas de 

lavar louça (ABNT, 1999). Ela pode ser moldada in loco em alvenaria ou ser adquirida em 

materiais como PVC, e sua dimensão varia de acordo com o número de ligações. Unidades com 

apenas uma ligação são contemplados com uma caixa pequena ou simples, que devem 

apresentar capacidade mínima de 18 litros, diâmetro mínimo de 0,30 cm, parte submersa do 

septo (dispositivo de saída de esgoto) com 0,20 cm e diâmetro de tubulação de saída de DN 75 

(ABNT, 1999). 

 

7.2 SISTEMAS INDIVIDUAIS 

 

Os sistemas individuais de tratamento de esgotos são adotados para atendimento 

unifamiliar. Existem diversas configurações de sistemas que podem ser empregadas sendo 

recomendados o uso de tanques sépticos e unidades complementares.  

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) dispõe de duas normas 

correspondentes aos sistemas individuais: NBR 7229/1993 – Projeto, construção e operação de 

sistemas de tanques sépticos; e NBR 13969/1997 – Unidades de tratamento complementar e 

disposição final de efluentes líquidos. 

A Figura 33 apresenta um esquema geral das unidades preconizadas pelas normas. 
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Figura 33: Esquema geral do tratamento por tanque sépticos e complementos. 

 
Fonte: Adaptado de ABNT, 1993. 

 Além dessas, existem outras alternativas, mas que, por enquanto, não são abordadas por 

normas técnicas, como é o caso dos wetlands construídos. 

 Os itens subsequentes apresentam a descrição de algumas dessas unidades, as utilizadas 

com mais frequência na região, para sistemas de tratamento individual.  

 

7.2.1 Tanques sépticos 

 

Os tanques sépticos são considerados bons reatores para tratamento primário dos 

esgotos se dimensionados e implantados adequadamente (FUNASA, 2014). Podem ser 

construídos em formato cilíndrico ou prismático de fluxo horizontal, onde o tratamento ocorre 

por processos de sedimentação, flotação e digestão (ABNT, 1993). 

O tanque deve ter impermeabilidade comprovada para evitar a infiltração do esgoto no 

solo e ser fabricado em alvenaria, concreto armado, manilha (caso seja circular) ou outro 

material que atenda as exigências da norma. 

As dimensões do tanque séptico dependem do número de pessoas a atender, do tipo de 

atividade que se exerce no prédio, das temperaturas médias anuais do local e do intervalo entre 

limpezas (ABNT, 1997). 

Essa unidade de tratamento tem como um dos produtos o lodo gerado. Esse material se 

acumula no fundo do tanque e deve ser removido periodicamente para manter a eficiência do 

sistema. A FUNASA (2014) recomenda que essa limpeza seja realizada em intervalos de, no 
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mínimo, dois anos, permitindo uma melhor estabilização do lodo e diminuindo os custos 

operacionais. 

Uma representação da unidade pode ser observada na Figura 34. 

 

Figura 34: Esquema representativo de um tanque séptico. 

 
Fonte: Tonetti et al., 2018. 

 

7.2.2 Filtros anaeróbios 

 

O filtro anaeróbio é a unidade destinada ao tratamento de esgoto, mediante afogamento 

do meio biológico filtrante (ABNT, 1997). 

O filtro anaeróbio deve estar contido em um tanque de forma cilíndrica ou prismática, 

separado em duas câmaras dispostas uma sobre a outra. Esse sistema opera em fluxo ascendente 

onde a câmara inferior é vazia e perfurada, denominada fundo falso e a câmara superior é 

preenchida de meio filtrante submerso, onde atuam microrganismos facultativos e anaeróbios, 

responsáveis pela estabilização da matéria orgânica (ABNT, 1997). 

A unidade, assim como os tanque sépticos, pode ser adquirida pronta ou moldada in 

loco. O meio suporte (filtrante) pode ser preenchido com brita, peças de plástico ou outros 

materiais resistentes. Um esquema do sistema é apresentado na Figura 35. 
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Figura 35: Esquema representativo de um filtro anaeróbio. 

 
Fonte: Tonetti et al., 2018. 

 

7.2.3 Sumidouro 

 

O sumidouro é uma unidade de disposição final do efluente de tanque séptico 

verticalizado. Seu uso é favorável somente em áreas onde a presença de aquíferos seja profunda, 

que possibilite distância mínima de 1,50 metros entre o seu fundo e o nível aquífero máximo 

(ABNT, 1999). 

A unidade consiste em um poço seco escavado no chão e não impermeabilizado, que 

orienta a infiltração de águas residuais no solo, normalmente revestido com estrutura de 

alvenaria vazada ou contido de pedras e pedriscos, apenas para dar sustentação ao solo disposto 

em torno do poço (ABNT, 1993). 

O sumidouro pode apresentar formas geométricas variáveis, entretanto sua área de 

infiltração e dimensões é determinado pelo teste de percolação executado. Entretanto, deve 

apresentar diâmetro interno mínimo de 0,30 cm e estar distante 1,50 metros dos demais poços 

do sistema (ABNT, 1999). 

Um esquema representativo pode ser observado na Figura 36. 
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Figura 36: Esquema representativo de um sumidouro. 

 
Fonte: Tonetti et al., 2018. 

 

7.2.4 Vala de infiltração 

 

É o processo de tratamento/disposição final do esgoto que consiste em sua percolação 

no solo, onde ocorre a depuração devido aos processos físicos (retenção de sólidos) e 

bioquímicos (oxidação). Como utiliza o solo como meio filtrante, seu desempenho depende 

grandemente das características do solo, assim como do seu grau de saturação por água (ABNT, 

1999). 

As valas de infiltração requerem de grandes áreas e solo com condições satisfatórias de 

infiltração. Além disso há necessidade de realização de ensaio de percolação do solo, para 

comprovar a capacidade de infiltração: quanto menor for a taxa de infiltração maior deverão 

ser as dimensões da vala. Em casos de baixa percolação, como acontece em áreas úmidas, solos 

muito compactados ou predominantemente rochoso (basáltico), pode-se empregar outro 

sistema de disposição final (ABNT, 1999). 
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Sobre as valas de infiltração deve ser criado um canteiro de infiltração, o qual deve 

conter plantas com raízes pouco profundas, não podendo ser arborizado e deve estar situado 

preferencialmente em local aberto com boa ventilação e insolação. A aplicação do esgoto na 

vala deve ser de modo intermitente, podendo ser aplicado até quatro vezes ao dia (ABNT, 

1999). Um exemplo pode ser observado na Figura 37. 

 

Figura 37: Exemplo representativo de vala de infiltração. 

 
Fonte: Castagna, et al. (2016). 

 

7.2.5 Disposição em rede de drenagem  

 

Em locais onde o solo não ofereça condições favoráveis para infiltração uma alternativa 

que pode ser empregada é a disposição do efluente doméstico já tratado por meio de tanques 

sépticos e filtros anaeróbios em drenagem pública pluvial (ABNT, 1999). 

Entretanto para realizar essa ação é obrigatório a desinfecção por cloração que pode 

ocorrer por meio de gotejamento (hipoclorito de sódio) ou por pastilha (hipoclorito de cálcio), 

uma vez que representam menor preocupação em nível operacional (ABNT, 1999).  

Além da dosagem há necessidade de implantar uma caixa de cloração, usada para 

ampliar o tempo de contato do esgoto tratado com o agente desinfetante, que deve ser de no 

mínimo 30 minutos, sendo que este efluente deve sair desta a uma concentração de cloro livre 

de pelo menos 0,5 mg/L (ABNT, 1999). 
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7.2.6 Wetlands construídos 

 

Os wetlands construídos são sistemas utilizados para tratamento de efluentes que 

buscam reproduzir os processos que ocorrem em ambientes alagados. Quando comparados com 

outros sistemas de tratamento, os wetlands destacam-se por seu caráter sustentável, baixos 

custos de implantação e operação, simplicidade operacional, alta eficiência no tratamento e 

robustez frente a variações no sistema (Sezerino et al., 2018). 

Existem diversas modalidades do sistema que podem ser aplicadas e sua classificação é 

geralmente realizada em função do sentido de escoamento do efluente. O modelo pode ser 

utilizado tanto para tratar efluentes líquidos quanto para lodos, e seu dimensionamento varia de 

acordo com as características locais e do efluente.  

Em síntese, o sistema consiste em um tanque impermeabilizado, preenchido por um 

meio filtrante onde, em sua superfície, são plantadas macrófitas. A Figura 38 mostra a 

representação de um sistema híbrido composto por um wetland vertical seguido de um wetland 

subsuperficial horizontal. 

 

Figura 38: Esquema representativo de um sistema de Wetland Híbrido. 

 

Fonte: Sezerino et al. (2018). 

 

Apesar de apresentados no item Sistemas Individuais, os wetlands construídos também 

podem ser implantados como ETEs para atender sistemas coletivos e condominiais, com 

destaque para Unidades de Gerenciamento de Lodo (UGL), visto que os subprodutos do 

tratamento (lodo convertido à composto orgânico) podem ser destinados para fins agrícolas. 
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7.3 Sistemas Coletivos 

 

Os sistemas de esgotamento sanitário coletivos consistem em um conjunto de condutos, 

instalações e equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e encaminhar os 

efluentes à disposição final conveniente, de modo contínuo e higienicamente seguro (ABNT, 

1986). 

A essência desse tipo de tratamento é coletar o efluente de um grande número de 

residências e encaminhá-los para uma estação de tratamento única. Essa alternativa é 

recomendada para locais com grande densidade populacional, já que demanda altos 

investimentos. 

A estação de tratamento pode empregar diversos tipos de tratamento, dependendo da 

área e tecnologia disponível. Após o tratamento, o esgoto deve atender os parâmetros básicos 

apresentados na Resolução CONAMA nº 430/2011, e passar por desinfecção antes de ser 

encaminhado ao corpo hídrico receptor (BRASIL, 2011). 

Outra alternativa que pode ser adotada é a implantação de sistemas coletivos de menores 

dimensões, denominados sistemas condominiais. Tais sistemas orientam-se na mesma 

concepção de um sistema coletivo, entretanto são implantados para algumas residências ou 

quadras, tendo como principal característica a redução dos custos financeiros (SANTIAGO, 

2008). 

A Figura 39 traz um esquema representativo de um sistema de esgotamento coletivo 

convencional e a Figura 40 de um sistema condominial. 
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Figura 39: Esquema representativo de um sistema coletivo convencional. 

 
Fonte: Adaptado de Barros et al (1995). 

 

Figura 40: Representação do sistema coletivo condominial. 

 
Fonte: Nobre, (s.d.). 

 

Assim como para o sistema coletivo convencional, a estação de tratamento de sistemas 

condominiais pode ser dimensionada de diversas maneiras, sendo possível até a adoção de 

tanque séptico e unidades complementares. Para a escolha da tecnologia é importante levar em 

consideração a vazão de esgoto que será tratada e a eficiência de tratamento requerida. 

 

ETE 
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8 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

A universalização do acesso ao esgotamento sanitário pode ser alcançada por meio de 

planejamento, investimentos e adoção de tecnologias compatíveis com a realidade municipal. 

Nesse sentido podem ser empregadas algumas alternativas: 

• Edificações com solução individual de tratamento de esgotos, com a prestação do 

serviço de coleta e tratamento do lodo dos tanques sépticos; 

• Implantação de sistemas coletivos condominiais de coleta e tratamento de esgotos; 

• Implantação e ampliação de sistemas coletivos convencionais de coleta e 

tratamento de esgotos. 

 

Caso sejam adotadas alternativas que utilizam sistemas individuais (tanque séptico, 

filtro anaeróbio e sumidouro), as unidades devem ser dimensionadas levando em consideração 

os parâmetros e itens dispostos na NBR 7229 (ABNT, 1993) e NBR 13969 (ABNT, 1997). 

O sistema deverá, preferencialmente, ser locado na parte frontal da edificação para que 

seja possível realizar a limpeza, e contar com tratamento preliminar composto por caixa de 

gordura, como demonstrado na Figura 41. 

Figura 41: Locação das unidades de tratamento individual. 

 
Fonte: Karine Wenzel, 2015. 

Já para o caso de serem adotados sistemas coletivos, os sistemas individuais existentes 

deverão ser desativados e as edificações conectadas a rede coletora, mantendo a utilização da 

caixa de gordura. 
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9 CONDICIONANTES DE PROJETO 

9.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE EFLUENTE 

 

Com base nas projeções populacionais realizadas, no consumo per capita de água e no 

coeficiente de retorno, podemos estimar a vazão de esgoto produzida no município. 

Segundo dados da SNIS (2020) o consumo médio per capita de água em Campo Alegre 

é de 89,55 L/hab.dia. Considerando um coeficiente de retorno usualmente utilizado de 80%, ou 

seja, percentual da água consumida que gera efluente doméstico, podemos calcular a vazão de 

esgoto pela equação: 

 

𝑉 = 𝑃 × 𝑄 × 𝐶 

Onde: 

P é a população (hab); 

Q é o consumo per capita (L/hab.d); 

C é o coeficiente de retorno. 

A Tabela 8 apresenta as vazões estimadas para a área urbana e rural do município, com 

horizonte de 20 anos. 

Tabela 8: Estimativa da vazão de efluente gerado em Campo Alegre. 

Ano 

ÁREA URBANA ÁREA RURAL 

População 
Vazão média de 

efluente 
População 

Vazão média de 

efluente 

  Habitantes L/s Habitantes L/s 

2022 7408 6,14 4594 3,81 

2023 7434 6,16 4587 3,80 

2024 7459 6,18 4579 3,80 

2025 7485 6,21 4572 3,79 

2026 7510 6,23 4564 3,78 

2027 7536 6,25 4557 3,78 

2028 7562 6,27 4550 3,77 

2029 7588 6,29 4542 3,77 

2030 7614 6,31 4535 3,76 

2031 7640 6,33 4527 3,75 

2032 7666 6,36 4520 3,75 

2033 7693 6,38 4512 3,74 

2034 7719 6,40 4505 3,74 

2035 7745 6,42 4498 3,73 
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2036  7772 6,44 4490 3,72 

2037 7799 6,47 4483 3,72 

2038 7825 6,49 4476 3,71 

2039 7852 6,51 4468 3,71 

2040 7879 6,53 4461 3,70 

2041 7906 6,56 4454 3,69 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

9.2 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE LODO 

 

A utilização dos sistemas individuais como solução para o esgotamento sanitário tem 

como consequência a geração e acúmulo de lodo, sobretudo no tanque séptico. Para que o 

sistema mantenha a eficiência de tratamento e não seja reduzido o volume útil do tanque é 

necessário que sejam realizadas limpezas periódicas dessa unidade. 

Com base em parâmetros estabelecidos na NBR 7229 (ABNT, 1993) é possível estimar 

a quantidade de lodo gerado. Esse cálculo leva em consideração a contribuição de lodo fresco 

que varia de acordo com as características da edificação, a taxa de acumulação de lodo que 

varia de acordo com o intervalo entre limpezas e a temperatura do local, e a população 

contribuinte. Os valores são calculados pela equação: 

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑙𝑜𝑑𝑜 = 𝑃 × 𝐿𝑓 × 𝐾 

Onde, 

P é a população (hab); 

Lf é a contribuição de logo fresco (L/hab.d); e 

K é a taxa de acumulação de lodo digerido (dias). 

De modo a simplificar os cálculos adotou-se que todas as edificações do município têm 

perfil residencial resultando em um Lf de 1 L/hab.dia. O valor de K foi obtido utilizando como 

referência a temperatura do mês mais frio de 13,3 ºC (como apresentado na Figura 5) e 

intervalos entre limpezas anual e bienal, resultando em um K de 65 e 105 dias, respectivamente. 

Além disso, com base na ocupação média calculada anteriormente de 3,2 habitantes por 

residência e no intervalo entre limpezas, pode ser calculado o número de limpezas a serem 

realizadas por mês. 

Também foi estimado o volume mensal de efluente coletado. Isso porque, durante a 

limpeza, além do lodo é retirado também o efluente líquido contido no tanque. A NBR 
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7229/1993 preconiza que 10% desse volume deve permanecer no sistema. Como base para o 

cálculo foi utilizado um tanque dimensionado para atender a ocupação média do município, 

resultando em um volume de 1700 L. Considerando que sejam retirados 90% desse volume, 

temos um valor de 1500 L, ou 1,5 m³ em cada limpeza. 

 

A Tabela 9 apresenta os resultados desses cálculos para área urbana do município. 

Tabela 9: Geração de lodo e número de limpezas por mês na área urbana. 

Ano População 

Limpeza Anual Limpeza Bienal 

Geração de 

lodo 

(m³/ano) 

Número de 

limpezas no 

mês 

Geração de 

lodo 

(m³/ano) 

Número de 

limpezas no 

mês 

2022 7408 481,54 193 388,94 96 

2023 7434 483,19 194 390,27 97 

2024 7459 484,85 194 391,61 97 

2025 7485 486,51 195 392,95 97 

2026 7510 488,18 196 394,30 98 

2027 7536 489,85 196 395,65 98 

2028 7562 491,53 197 397,01 98 

2029 7588 493,22 198 398,37 99 

2030 7614 494,91 198 399,73 99 

2031 7640 496,60 199 401,10 99 

2032 7666 498,31 200 402,48 100 

2033 7693 500,01 200 403,86 100 

2034 7719 501,73 201 405,24 101 

2035 7745 503,45 202 406,63 101 

2036 7772 505,17 202 408,03 101 

2037 7799 506,91 203 409,42 102 

2038 7825 508,64 204 410,83 102 

2039 7852 510,39 204 412,24 102 

2040 7879 512,14 205 413,65 103 

2041 7906 513,89 206 415,07 103 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

A Tabela 10 apresenta os valores calculados para área rural do município. 
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Tabela 10: Geração de lodo e número de limpezas por mês na área rural. 

Ano População 

Limpeza Anual Limpeza Bienal 

Geração de 

lodo 

(m³/ano) 

Número de 

limpezas no 

mês 

Geração de 

lodo 

(m³/ano) 

Número de 

limpezas no 

mês 

2022 4594,47 299 119,65 241 60 

2023 4586,96 298 119,45 241 60 

2024 4579,45 298 119,26 240 60 

2025 4571,96 297 119,06 240 60 

2026 4564,48 297 118,87 240 59 

2027 4557,01 296 118,67 239 59 

2028 4549,56 296 118,48 239 59 

2029 4542,11 295 118,28 238 59 

2030 4534,68 295 118,09 238 59 

2031 4527,26 294 117,90 238 59 

2032 4519,86 294 117,70 237 59 

2033 4512,46 293 117,51 237 59 

2034 4505,08 293 117,32 237 59 

2035 4497,71 292 117,13 236 59 

2036 4490,35 292 116,94 236 58 

2037 4483,00 291 116,74 235 58 

2038 4475,67 291 116,55 235 58 

2039 4468,34 290 116,36 235 58 

2040 4461,03 290 116,17 234 58 

2041 4453,74 289 115,98 234 58 

Fonte: ARIS, 2022. 

 

Com base nesses valores é possível estimar o custo para realizar a coleta e tratamento 

do lodo proveniente dos sistemas individuais, bem como realizar as projeções de custos das 

diversas formas possíveis para prestação deste serviço.  
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10 ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

 

 Com intuito de auxiliar na definição das alternativas mais viáveis para a gestão do 

esgotamento sanitário de Campo Alegre, foram apontados cenários específicos que poderão ser 

analisados pelo município, avaliando os custos necessários para a operação e a implantação de 

cada uma das alternativas 

 

• Cenário 01: 

Neste cenário o tratamento dos esgotos domiciliares na área urbana do município é 

realizado por sistemas individuais implantados pelos proprietários em cada domicílio e o 

município presta o serviço de coleta, tratamento e disposição final do lodo proveniente da 

limpeza destes sistemas. 

 

• Cenário 02: 

No cenário 02 o tratamento dos esgotos domiciliares na área urbana do município é 

realizado por sistemas individuais implantados pelos proprietários em cada domicílio, 

município presta o serviço de coleta do lodo proveniente da limpeza destes sistemas, porém 

terceiriza o tratamento e disposição final do lodo proveniente dessa limpeza, podendo optar por 

parceiro privado ou convênio entre entes públicos. 

 

• Cenário 03: 

No cenário 03 o tratamento dos esgotos domiciliares na área urbana do município é 

realizado por sistemas individuais implantados pelos proprietários em cada domicílio e a 

prefeitura terceiriza tanto o serviço de coleta quanto o tratamento e disposição final do lodo 

proveniente da limpeza destes sistemas. 

 

• Cenário 04: 

Nesse cenário o tratamento dos esgotos domiciliares na área urbana do município é 

realizado por sistemas individuais implantados pelos proprietários em cada domicílio, o 

município terceiriza o serviço de coleta do lodo proveniente da limpeza destes sistemas, porém 

realiza o seu tratamento e disposição final em estruturas próprias. 
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• Cenário 05: 

Por fim, no cenário 05, toda a área urbana é atendida e por um Sistema de Esgotamento 

Sanitário Coletivo, com a instalação de estação de tratamento, rede coletora, e ligações 

domiciliares, de acordo com o previsto no Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Quadro 3: Resumo dos cenários. 

Cenário Sistema Coleta 
Tratamento e 

disposição final 

1 Individual Prefeitura Prefeitura 

2 Individual Prefeitura Terceirizado 

3 Individual Terceirizado Terceirizado 

4 Individual Terceirizado Prefeitura 

5 Coletivo Terceirizado Terceirizado 

Fonte: ARIS, 2020. 

 

As alternativas apresentadas poderão ser avaliadas pela Prefeitura Municipal 

considerando as condições operacionais e financeiras disponíveis, porém salienta-se a 

necessidade de se realizar estudos de viabilidade para cada uma das alternativas apresentadas, 

para auxiliar na tomada de decisão. 

Destaca-se que, na escolha de alternativas que mantenham as soluções individuais de 

tratamento como fundamento para a gestão dos efluentes sanitários no município, a prefeitura 

deve observar a necessidade de adequação das unidades domiciliares que estiverem em 

desacordo com os critérios estabelecidos nas normas técnicas.  
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11 ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

 

Para a escolha da alternativa de esgotamento sanitário do município de Campo Alegre 

é necessário avaliar a viabilidade técnica, operacional e financeira dos diferentes cenários. 

Avaliando a população urbana atual (2022) de 12.003 habitantes e a futura (2041) de 

12.360, verifica-se um incremento populacional baixo ao longo destes 20 anos, sendo assim a 

geração de esgoto estimada é de 6,14 L/s para 2022 e 6,56 L/s para 2041. Essa baixa vazão não 

favorece a adoção de sistemas coletivos, visto que tais sistemas necessitam de uma vazão 

mínima para que operem satisfatoriamente. 

Os custos de implantação dos sistemas coletivos (rede coletora e ETE) para atendimento 

da população urbana (PMSB, 2022) totalizaram R$ 20.872.080. Foram planejados da seguinte 

forma: elaboração de Projeto para implantação do SES (R$ 180.000) e implantação do SES na 

Sede Urbana e nos Distritos de Fragosos e Bateias de Baixo (dando condições para que os novos 

loteamentos tenham o esgoto coletado de forma imediata), priorizando a expansão do 

atendimento a populações situadas as margens dos rios e regiões, mas carentes de baixa renda 

dentro da viabilidade técnica de execução e regularização fundiária (R$ 20.647.080). Já a 

adequação dos sistemas individuais custaria aproximadamente R$ 8.102.500 (considerando o 

custo de R$ 3.500 por sistema) ou seja, um valor que representa aproximadamente 39% do 

custo total do SES coletivo. Certamente deverão ser avaliados também os custos operacionais 

de cada cenário proposto, porém, percebe-se que é provável que a viabilidade financeira para 

sistemas individuais seja maior do que para os sistemas coletivos.  

Ressalta-se que a adoção de sistemas individuais como solução definitiva para o 

esgotamento sanitário em Campo Alegre é admissível, desde que a prefeitura institua algum 

modelo de gestão para limpeza periódica dos sistemas individuais e para o tratamento e 

destinação final do lodo proveniente destes sistemas.  

Além disso, onde não seja possível implantar o sumidouro como unidade de disposição 

final devido à proximidade de poços, corpos hídricos ou outras características do terreno, pode 

ser adotada a solução composta por tanque séptico + filtro anaeróbio + tanque de cloração + 

disposição na rede de drenagem. Caso isso ainda não seja possível pela falta de tubulação de 

drenagem, é necessário procurar outra alternativa. Onde não houver espaço para instalação de 

um novo sistema individual, ou em locais com grande densidade populacional, podem ser 

adotados sistemas condominiais, desde que atendam os padrões de lançamento de efluentes e 

respeitem as NBR’s referidas.  
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Essas medidas também podem ser aplicadas na área rural, aproximando o cenário de 

universalização do esgotamento sanitário no município. 

Em relação ao Sistema de Tratamento de Lodo, existem diversas opções de tecnologias 

que devem ser avaliadas. Destaca-se os modelos de soluções baseadas na natureza, como os 

wetlands construídos tendo em vista a simplicidade e o baixo custo operacional. Além disso, os 

subprodutos desse tratamento podem ser utilizados na agricultura, observados os critérios 

estabelecidos pela resolução CONAMA nº 498 de 19 de agosto de 2020, considerando que o 

município é predominantemente agrícola.  

Para diminuir os custos de implantação do Sistema de Tratamento do Lodo pode-se 

avaliar um modelo de gestão que estabeleça parcerias através de consórcios ou convênios de 

gestão associada com municípios próximos, que também pretendem implantar esse modelo de 

sistema descentralizado.  

A fim de garantir a sustentabilidade financeira do sistema, é necessária a instituição de 

cobrança aos usuários pela prestação dos serviços, que deverá ser definida (por meio de taxa ou 

tarifa) de acordo com o modelo adotado. Parte dos valores arrecadados podem ser direcionados 

ao Fundo Municipal de Saneamento para serem utilizados em investimentos futuros.  
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12 CENÁRIO ADOTADO E PLANO DE AÇÃO 

 

O município de Campo Alegre recentemente contratou a revisão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Neste documento foram definidos os cenários de referência para o 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e a drenagem urbana e manejo das águas pluviais, 

e após, elaborado o plano estratégico de execução de programas, projetos e ações. O documento 

também foi apresentado para a sociedade em audiência pública.  

Dessa forma, entende-se que os cenários adotados e o plano de ação, já definidos na 

Revisão do PMSB são os adotados pelo município, motivo pelo qual não serão repetidos nesse 

documento.  
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13  CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

Considerando que o município assume uma responsabilidade diante do seu Plano, que 

será aprovado por Lei, onde se compromete em realizar as ações descritas, e desta forma pode 

ser alvo a qualquer momento de cobranças ou auditorias sobre tais ações, sugere-se a formação 

de uma equipe municipal, responsável pelo seu controle e acompanhamento.  
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15 ANEXOS 

 

Modelo de questionário aplicado 

Convenio de cooperação técnica n° 003/2021 

 


















